
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 346.839 - RS (2016/0005491-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JUNIOR LUIZ FERREIRA CLAUDINO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO 
REGIME SEMIABERTO. FALTA DE VAGA EM ESTABELECIMENTO 
COMPATÍVEL. PACIENTE QUE PERMANECE EM REGIME FECHADO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL VERIFICADO. WRIT 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida segundo a atual orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal 
de Justiça. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal. 

2. Constitui flagrante ilegalidade a manutenção do apenado 
em regime mais gravoso durante a execução da pena, em decorrência da 
ausência de vagas no estabelecimento prisional adequado, devendo ser, 
excepcionalmente, permitido ao paciente o cumprimento da pena em 
regime aberto ou em prisão domiciliar até o surgimento de vaga. 
Precedentes.

Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para, persistindo a falta de vagas em estabelecimento prisional adequado 
ao regime semiaberto, seja permitido ao paciente o desconto de sua 
reprimenda no regime aberto ou, inexistindo casa de albergado ou vaga no 
regime mais brando, que aguarde o surgimento em prisão domiciliar, 
exceto se por outro motivo estiver preso em regime mais gravoso.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 16 de junho de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 346.839 - RS (2016/0005491-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : JUNIOR LUIZ FERREIRA CLAUDINO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio impetrado em 

favor de JUNIOR LUIZ FERREIRA CLAUDINO contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul (Agravo em execução n. 0204053-11.2015.8.21.7000). 

Infere-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 13 anos de 

reclusão, em regime inicial fechado, por ter praticado os ilícitos tipificados no art. 33, 

caput, e art. 35, caput, ambos da Lei n. 11.343/06 (fls. 47).

Em 29/4/15, o Juízo das Execuções Penais deferiu ao paciente a 

progressão para o regime semiaberto e, em razão da inexistência de vagas nesse novo 

regime, deferiu-lhe, também, saída temporária por 5 dias. Determinou, ainda, que, se ao 

fim desse prazo não houvesse vaga no regime intermediário, "deveria ser incluído em 

até cinco dias no sistema de monitoramento eletrônico", mediante o cumprimento de 

determinadas condições (fls. 70).

Inconformado, o Ministério Público interpôs agravo em execução, ao qual 

o Tribunal de origem deu provimento, por maioria, para cassar a decisão do Juízo das 

Execuções Penais, entendendo não ser possível conceder ao paciente a prisão 

domiciliar (fls. 95/107). 

Contra o mencionado acórdão, a defesa opôs embargos infringentes, os 

quais foram rejeitados, nos termos da seguinte ementa:

EMBARGOS INFRINGENTES. AGRAVO EM 
EXECUÇÃO. PRISÃO DOMICILIAR. MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO. APENADO CUMPRINDO PENA EM REGIME 
SEMIABERTO. IMPOSSIBILIDADE. Não entendo que a farta de vagas 
nas casas prisionais justifique a concessão de prisão domiciliar e a 
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aplicação do monitoramento eletrônico, ainda que o preso não tenha 
responsabilidade pelas falhas do Estado quanto ao sistema carcerário. É 
que o cumprimento da pena imposta é de interesse social, e este 
sabidamente prepondera sobre o direito individual. Em suma: ainda que 
mitigado direito individual do apenado, o cumprimento da pena em 
estabelecimento prisional de natureza diversa da prevista em lei não 
caracteriza, no meu entendimento, constrangimento capaz de fazer-se 
sobrepor o direito individual sobre o bem comum.
EMBARGOS INFRINGENTES DESACOLHIDOS (fls. 131). 

No presente writ, a defesa ressalta que a inexistência de estabelecimento 

compatível com o regime semiaberto permite o cumprimento da pena em prisão 

domiciliar, não podendo ser o paciente submetido a condições mais gravosas do que a 

estabelecida na decisão judicial.

Aduz que a falta de infraestrutura não justifica a violação aos direitos do 

apenado.

Requer, assim, a cassação do acórdão impugnado e o restabelecimento 

da prisão domiciliar concedida ao paciente.

Indeferida a liminar (fls. 154/156) e prestadas as informações solicitadas 

(fls. 173, 194/197 e 209/210), o Ministério Público Federal opinou pela concessão da 

ordem (fls. 211/220).

É relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 346.839 - RS (2016/0005491-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida segundo a atual orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se no presente writ a concessão ao apenado 

de prisão domiciliar, em razão da falta de vaga em estabelecimento prisional adequado 

ao cumprimento da pena no regime semiaberto.

No caso, o Juízo da Vara de Execuções Criminais deferiu ao paciente, em 

29/4/15, saída especial por 5 dias e, por persistir a inexistência de vaga no regime 

semiaberto, o incluiu no sistema de monitoramento eletrônico, até o surgimento da 

referida vaga.

Interposto agravo em execução pelo Órgão ministerial, o Tribunal a quo 

deu provimento ao recurso, para desconstituir a decisão que incluiu o paciente no 

sistema de monitoramento eletrônico (fls. 95/107).

Quanto ao tema, esta Corte tem admitido, para evitar excesso de 

execução, que, nas hipóteses de precariedade ou falta de vaga em estabelecimento 

adequado ao cumprimento da pena no regime semiaberto, o apenado 

excepcionalmente seja transferido ao regime aberto ou, inexistindo casa de albergado 

ou vaga no regime mais brando, que aguarde o surgimento em prisão domiciliar.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. PERMANÊNCIA DO 
APENADO EM REGIME MAIS GRAVOSO POR AUSÊNCIA DE 
VAGAS EM ESTABELECIMENTO ADEQUADO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a 
Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
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admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou 
preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, que é o instrumento 
constitucional mais importante de proteção à liberdade individual do 
cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 
celeridade que o seu julgamento requer.

2. Firmou-se nesta Corte Superior de Justiça 
entendimento de que a inexistência de vaga em estabelecimento 
prisional compatível com o regime determinado no título 
condenatório, ou decorrente de progressão, permite ao condenado o 
cumprimento da reprimenda no modo menos gravoso.

3. Assim, ante a deficiência do Estado em viabilizar a 
implementação da devida política carcerária, deve-se conceder ao 
paciente, em caráter excepcional, o cumprimento da pena em regime 
aberto ou, na falta de casa de albergado ou similar, em prisão 
domiciliar, até o surgimento de vaga em estabelecimento adequado.

4. Habeas corpus não conhecido. Contudo, ordem 
concedida de ofício, para determinar que o paciente seja transferido para 
estabelecimento destinado ao cumprimento da pena no regime 
semiaberto ou, na ausência de vaga, aguarde, em regime aberto ou 
domiciliar, o surgimento desta, mediante as condições impostas pelo 
Juízo da Execução Penal (HC 342.109/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 01/02/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONDENAÇÃO. 
REGIME INICIAL ABERTO SUBSTITUÍDO POR LIMITAÇÃO DE FIM 
DE SEMANA. CASA DE ALBERGADO. AUSÊNCIA DE 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL ADEQUADO. PRISÃO 
DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A falta de vaga no estabelecimento penal adequado ao 
cumprimento da pena no regime intermediário permite ao condenado a 
possibilidade de cumpri-la em regime aberto domiciliar, quando inexistir no 
local casa de albergado ou lugar vago na dita instituição, até a 
transferência para estabelecimento adequado." (RHC 47.806/SP, Relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 18/6/2014, DJe 
4/8/2014).

2. A decisão agravada está na mais absoluta 
consonância com a jurisprudência desta Corte, firmada no sentido 
de que também a precariedade e a superlotação são fundamentos 
idôneos a permitir a prisão domiciliar.

3. Logo, a situação prisional do paciente diverge do previsto 
na Lei de Execução Penal e da jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça, admitindo-se, em tais situações, a submissão do 
condenado ao regime domiciliar diante da inexistência de casa de 
albergado ou outro estabelecimento similar.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 297.900/MG, 
Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
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CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, DJe 11/05/2015).

EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO.  RECORRENTE 
PROGREDIDO AO REGIME SEMIABERTO. PERMANÊNCIA EM 
SITUAÇÃO MAIS GRAVOSA. SUPERLOTAÇÃO E PRECARIEDADE 
DO ESTABELECIMENTO PENAL.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
POSSIBILIDADE  EXCEPCIONAL DE PRISÃO EM REGIME ABERTO 
OU  DOMICILIAR. RECURSO PROVIDO.

1. É ilegal a submissão do apenado a um regime mais 
gravoso do que o fixado na execução penal por omissão estatal e 
falta de estabelecimentos prisionais adequados.

2. Recurso provido para, confirmando a liminar, determinar 
que seja o recorrente transferido para estabelecimento compatível com o 
regime semiaberto; na ausência de vaga, que aguarde em regime aberto; 
a persistir o constrangimento ilegal, seja-lhe assegurada a prisão 
domiciliar até o surgimento de vaga no regime intermediário, se por outro 
motivo não estiver preso (RHC 52.315/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 17/03/2015).

Constitui, portanto, constrangimento ilegal a manutenção do paciente em 

regime mais gravoso que o estabelecido na sentença ou concedido durante a execução 

da pena, em decorrência da ausência de vagas em estabelecimento prisional adequado 

ou de sua precariedade.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer da impetração, mas 

conceder habeas corpus de ofício para, persistindo a falta de vagas em 

estabelecimento prisional adequado ao regime semiaberto, seja permitido ao paciente o 

desconto de sua reprimenda no regime aberto ou, inexistindo casa de albergado ou 

vaga no regime mais brando, que aguarde o surgimento em prisão domiciliar, exceto se 

por outro motivo estiver preso em regime mais gravoso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0005491-6 HC 346.839 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01521100078206  0240531120158217000  1521100078206  240531120158217000  
70052248077  70065186751  70066245960  914703

EM MESA JULGADO: 16/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : JUNIOR LUIZ FERREIRA CLAUDINO

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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